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P ropostas de crlaç 
de Estados e reiv 
dicacões em nome 

de uns contra outros estão 
perturbando a reflexão 
sobre questões básicas, 
na Assembleia Nacional 
Constituinte. Decerto, 
nem todos os problemas 
circunstanciais são veda-

idos ao exame do plenário 
eminente. Hâ fatos pecu­
liares ao periodo de tran­
sição, que exigem disci­
plinam en to de natureza 
constitucional. Graves In­
justiças praticadas pelo 
poder discricionário, por 
exemplo, Justificam revi­
são na Lei Maior. Mesmo 
inovações nela introduzi­
das reclamam normas 
transitórias que ajustem, 
no tempo, a passagem do 
regime antigo para o no­
vo. E o que ocorre, quase 
sempre, com o sistema 
tributário e o eleitoral. 
Questões não essenciais, 
porém, ou que pressu­
põem amplo levantamen­
to de dados, perícia técni­
ca, demorada verificação 
de pormenores, inclusive 
para conciliação de inte­
resses relevantes, não de­
vem ser objeto de cláusu­
la constitucional, perma­
nente ou transitória. 

A modificação do qua­
dro territorial e políttco-
administratlvo da federa­
ção é ato complexo dessa 

espécie. Para ser efetua-
da com segurança, exige 
perfeito conhecimento 
das áreas desmembrá­
veis, da estatística popu­
lacional e de produção, do 
sistema hidrográfico e de 
estradas, dos recursos fi­
nanceiros, e de outros ele­
mentos Informadores da 
decisão sugerida. Por 
mais idóneos que sejam 
os subsídios oferecidos 
pelos proponentes das al­
terações pleiteadas, ain­
da não foram submetidos, 
devidamente, ao confron­
to das partes interessa­
das. E não parece 
possível examiná-los na 
Assembleia Constituinte, 
que trabalha preocupada 
com o tempo e com emba­
raçosos problemas de or­
dem Institucional e politi­
ca. Demais, apesar de 
distorções na federação, 
conflitos não há entre a 
União e as unidades, ou 
no convívio destas e ainda 
no circulo de cada qual 
delas. Forçar, portanto, 
alterações de estrutura, 
pela Constituinte, é per­
turbar o equilíbrio exis­
tente. 

Nesse campo, aliás, 
têm sido prudentes as 
Constituintes brasileiras. 
Mesmo a Constituinte de 
1891, que primeiro consa­
grou o regime federativo 
adotado pelo Decreto n° 1 

de 15 de novembro de 
1889, agiu cautelosamen­
te. Estabeleceu no artigo 
2° da Constituição que 
"cada uma das antigas 
Provindas" formaria 
"um Estado" e o "antigo 
Município Neutro" com­
poria o "Distrito Federal, 
continuando a ser a Capi­
tal da União". E em nor­
mas especificas definiu o 
mecanismo da nova for­
ma de Estado. Nas dispo­
sições transitórias, ape­
nas regulou a adaptação 
dos Estados ao regime 
recêm-crlado (arts. 2° a 
6o). Nâo variou de crité­
rio a Constituinte de 1933-
34. Manteve Inalterada a 
divisão dos Estados (art. 
1°), facultando-lhes o po­
der de " Incorporar-se en­
te si, subdivldír-se ou 
desmembrar-se, para se 
anexar a outros ou for­
mar novos Estados, me­
diante aquiescência das 
respectivas Assembleias 
Legislativas, em duas Le­
gislaturas sucessivas e 
aprovação por lei fede­
ral", (art. 14). 

A Constituição de 1946. 
basicamente, reproduziu 
essa orientação (arts. 1° e 
2°). De modo singular, 
previu duas medidas no 
Ato das Disposições Cons­
titucionais Transitórias. 
No artigo 9» estipulou: "O 
Território do Acre será 

elevado à categoria de 
Estado, logo que as suas 
rendas se tornem iguais 
às do Estado atualmente 
de menor arrecadação". 
No artigo 6° ordenou que 
os Estados, no prazo dè 
três anos, deveriam "pro­
mover, por acordo, a de­
marcação de suas Unhas 
de fronteira, podendo, pa­
ra Isso, fazer alterações e 
compensações de áreas". 
Embora legislasse no cli­
ma do regime discricio­
nário militar, o Congres­
so Nacional, ao elaborar 
a Carta de 1967, também 
respeitou o mapa dos Es­
tados, condicionando a 
criação de outros a lei 
complementar (art. 3o). 

Há, pois longa tradição, 
no Brasil, de conservar-
se o Derfil da federação, 
no processo constitucio­
nal. Ao legislador ordiná­
rio reserva-se o poder de 
modificação, sem pressa. 
E ta) procedimento não é 
esdrúxulo, nem exceção 
no universo Jurídico e 
político. Assim se estabe­
lece, com peculiaridades, 
na Constituição america­
na (art. IV, Seçâo 3), na 
Constituição argentina 
(art. 13) e na Constituição 
soviética de 1977. 

O Projeto da Comissão 
de Sistematização, po­
rém, nem ao menos se li­
mita a facultar a criação 

de Estados, verificadas 
certas condições. Cria os 
Estados de Santa Cruz, 
Triângulo, Maranhão do 
Sul e Tapajós, por des­
membramento, respecti­
vamente, da Bahia, de 
Minas Gerais, do Mara­
nhão e do Pará (art. 439), 
e transforma em Estados 
os Territórios de Rorai­
ma e Amapá (art. 441). 
No mesmo passo, ilustre 
representante de Sergipe 
propõe a Incorporação a 
esse Estado de alguns 
municípios baianos. Tan­
to mais Incompreensível 
é a tentativa por que o 
Projeto cria também 
uma Comissão de Redívi­
são Territorial do País e 
fixa prazos para estudo e 
decisão da matéria (art. 
440). Por que. então, pre­
cipitar ,deliberação ago­
ra, e não conferir todas as 
soluções ao Congresso 
Nacional, em legislatura 
ordinária? No trabalho 
tranquilo e bem docu­
mentado, ouvida atenta­
mente a comunidade, se­
ria feita a revisão que fos­
se, porventura, necessá­
ria, corrigindo-se anoma­
lias e Injustiças. A Consti­
tuição é pacto de unidade, 
e não instrumento de de­
sagregação. 
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